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DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0004344-04.2011.815.0371
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADA : Elisia Helena de Melo Martini 
APELADO : Francinaldo Alves Ramalho
ADVOGADO : Marcos Aurélio Nogueira da Silva
ORIGEM : Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de Sousa
JUIZ  : Anderley Ferreira Marques

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INÉPCIA DA INICIAL.
INSURGÊNCIA  DO  BANCO  PROMOVIDO.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.  

−  O recurso para ser conhecido deve atender
aos requisitos de admissibilidade, dentre os quais, o
interesse recursal. 

-  Constatando-se que a sentença extinguiu o
processo sem resolução do mérito, não se conhece
do  Recurso  interposto  pelo  Promovido,  pela
ausência de interesse recursal.   

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Aymoré  Crédito,

Financiamento e Investimento S/A contra a Sentença proferida pelo Juiz da 7ª

Vara Mista da Comarca de Sousa, que extinguiu o processo sem resolução do

mérito, por inépcia da inicial, nos autos da Ação Revisional de Contrato movida

por Francinaldo Alves Ramalho. 
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Nas razões da Apelação, a  Promovente alega que a decisão

recorrida julgou parcialmente procedente a ação e pleiteia a manutenção do

contrato nos termos pactuado entre as partes (fls. 79/116). 

A parte adversa não apresentou Contrarrazões (fl. 121v).

  

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça

manifestou-se pelo prosseguimento do Recurso, sem opinar sobre o mérito (fls.

128/130).

É o relatório. 

DECIDO

Não  conheço  o  Recurso,  em  razão  da  falta  de  interesse

recursal, já que a Sentença foi favorável ao Banco Apelante, na medida em que

extinguiu  a  Ação  Revisional  proposta  contra  o  Apelante  sem  resolução  do

mérito, por entender o magistrado a quo que a petição inicial não é apta, uma

vez que o Autor/Apelado formulou pedido genérico de revisão contratual.  

Assim, ausente o interesse recursal, o recuso não atende aos

requisitos de admissibilidade. 

Feitas tais considerações, com  fundamento  no  art.  557  do

CPC, NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  mantendo a  Sentença de primeiro

grau em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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